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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

CONTRATO Nº 031/2021 - SEAD

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO
(MATERIAIS DE EXPEDIENTE) DE USO COMUM, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA PRIMÍCIAS PAPÉIS E UTILIDADES
LTDA.

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
01.409.580/0001-38, neste ato representado nos termos do § 2º do artigo 47 da Lei Complementar nº
058/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2006, pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Setorial
da SEAD, nomeado através do Decreto de 01 de março de 2021, Protocolo 219569, DR. TOMAZ AQUINO
DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito na OAB/GO sob o nº
23.510 e CPF/MF nº 878.729.431-15, com a interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º andar,
no Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Setor Sul, nesta Capital, ora representada por seu titular BRUNO
MAGALHÃES D'ABADIA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, Cédula de Identidade
nº 460.250-1 DGPC/GO e CPF/MF nº 010.134.721-95, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE e, a empresa PRIMÍCIAS PAPÉIS E UTILIDADES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
06.338.087/0001-98, com sede na Rua 68, Nº 194, Quadra 108, Lote 22, Setor Central, Goiânia (GO),
neste ato representada pelo procurador Sr. ANDERSON RODRIGUES DE ATAIDE, brasileiro, representante
comercial, residente e domiciliado em Goiânia (GO), Cédula de Identidade nº 482.986-7 DGPC/GO e
CPF/MF nº 009.113.321-11, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente
contrato, mediante Processo Administrativo nº 202000005028222, decorrente do Pregão Eletrônico nº
008/2021, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº
10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Estadual nº
20.489/2019, Decreto Estadual nº 7.425/2011, Decreto Estadual nº 7.466/2011, Decreto Estadual nº
9.666/2020, Lei Complementar Estadual nº 117/2015, e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie, bem como as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo (materiais de expediente) de
uso comum, visando atender as necessidades de reposição do almoxarifado da Secretaria de Estado da
Administração ‐ SEAD, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo
de Referência, pelo período de 12 (doze) meses.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Especificação Quantidade Unidade Valor
Unitário

Valor
Total

03 Calculadora de mesa 12 dígitos, 4 operações básicas, solar/ 100 Unidade R$ R$



23/06/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000021101479 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25876454&infra_siste… 2/8

bateria, visor de cristal líquido, sistema cálculo binário 11,40 1.140,00

16 Pasta plástica em L, em PVC translúcido, transparente, formato
A4, dimensões aproximadas 330mm x 220mm 3000 Unidade R$ 0,67 R$

2.010,00

19

Perfurador de papel, em metal, 02 furos, tamanho médio, alta
resistência, margeador de metal para centralização dos furos,

pintura metálica na cor preta, capacidade de perfuração 25
folhas, haste de perfuração com trava de segurança, base

protetora/ coletora de confetes em borracha antiderrapante

200 Unidade R$
19,75

R$
3.950,00

21 Pilha alcalina, tamanho pequena AA, embalagem com 02
unidades 300 Par R$ 3,70 R$

1.110,00

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 8.210,00 (oito mil e duzentos e dez reais).

3.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota fiscal e aceite
definitivo pelo gestor do contrato.

3.3. Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente da contratada na
Caixa Econômica Federal – CEF, que é a Instituição Bancária contratada pelo Estado de Goiás para
centralizar a sua movimentação financeira, nos termos do artigo 4º da Lei Estadual nº 18.364/2014.

3.4. O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do inciso II, artigo 65,
da Lei Federal nº 8.666/1993.

3.5. A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da contratada, da
manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas em edital.

3.6. Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela contratada, nos termos da licitação.

3.7. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal/ fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item 11.1 do termo de referência passará a ser contado a partir da data de sua
reapresentação.

3.8. Se a nota fiscal/ fatura for apresentada em desacordo ao contrato e/ ou irregularidades, ou ainda se
a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a
contratada providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando
qualquer ônus para a contratante.

3.9. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer de suas obrigações. A situação em tela não caracterizará em hipótese alguma mora por parte da
Administração Pública.

3.10. A contratada deverá apresentar para efeito de pagamento a nota fiscal/ fatura correspondente à
execução do objeto.

3.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação a parcela
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.12. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a contratante efetuará as devidas retenções nos
pagamentos.

3.13. Para a emissão da nota fiscal/ fatura, o número do CNPJ da Secretaria de Estado da Administração é
02.476.034/0001‐82.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura e
eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado.
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CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.1. O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da execução do contrato
consistem na verificação da perfeita conformidade  em todas as fases até o recebimento total do objeto,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da contratante, especialmente designados por meio de Portaria ou ato equivalente da
autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993 e dos artigos 51 e
seguintes da Lei Estadual nº 17.928/2012.

5.2. Os gestores do contrato serão definidos no momento oportuno.

5.3.  A fiscalização da execução do objeto deverá ser exercida, na forma prevista na Lei Federal nº
8.666/1993, na Lei Estadual nº 17.928/2012 e no Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em parte,
o(s) serviço(s) prestado(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações do Termo de Referência.

5.4. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da
prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/1993.

5.5.  O gestor/ fiscal notificará a contratada, formal e tempestivamente, via e‐mail, sobre a(s)
irregularidade(s) observada(s) na execução do objeto, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, a qual deverá providenciar a devida
correção, às suas custas e sem prejuízo da aplicação de penalidades, observado o disposto no item “Do
Prazo e Do Regime de Execução” do Termo de Referência.

5.6. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal deverão
ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil para a
adoção de medidas saneadoras.

5.7. Reserva‐se à contratante o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços,
não permitindo que sejam executados em desacordo com as especificações e condições preestabelecidas
no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

6.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o
valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100) 365 EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão no presente exercício, à conta
da Dotação Orçamentária nº 2021.18.01.04.122.1014.2051.03, conforme Nota de Empenho (DUOEF) nº
00156, de 31/05/2021, no valor de R$ 8.210,00 (oito mil e duzentos e dez reais), emitida pela Secretaria
de Estado da Administração - SEAD, e nos exercícios subsequentes sob dotações orçamentárias
apropriadas a ser indicada.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. Além das obrigações previstas em Leis, Resoluções e Normas aplicáveis, e ainda todas as
autorizações legais, governamentais, regulatórias e societárias necessárias para celebrar este
instrumento e para assinar e cumprir com as obrigações dele decorrentes, e que se manterão válidas
durante todo o prazo de vigência também serão ajustadas as seguintes:

 

8.2. Da Contratada

8.2.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste, tais como: obrigações civis, trabalhistas,
fiscais, previdenciárias assim como despesas com transporte, distribuição e quaisquer outras que incidam
sobre a contratação serão de exclusiva responsabilidade da contratada.

8.2.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, no que referir‐se ao
objeto, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

8.2.3. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas, sem ônus
para a contratante, caso verifique que os mesmos não atendem as especificações do Termo de
Referência.

8.2.4. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal responsável pelo contrato, qualquer motivo que
impossibilite a entrega dos itens, nas condições pactuadas.

8.2.5. Refazer, sem custo para a contratante, todo e qualquer procedimento, se verificada, incorreção e
constatado que o erro é da responsabilidade da contratada.

8.2.6. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

8.2.7. Responsabilizar‐se pela entrega dos materiais no local e horário indicados pela Administração, nas
datas previamente estabelecidas, quantidades, especificações solicitadas.

8.2.8. Encaminhar a contratante a nota fiscal/ fatura juntamente com os produtos objeto da contratação.

8.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas
através da eventual contratação, sem prévia e expressa anuência da contratante, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada.

8.2.10. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou
supressões do objeto do presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações.

 

8.3. Da Contratante

8.3.1. Dar conhecimento à contratada de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto.

8.3.2.  Emitir o correspondente empenho ou documento equivalente, com todas as informações
necessárias, em favor da contratada.

8.3.3. Verificar se os produtos entregues pela contratada atendem todas as especificações contidas no
Termo de Referência e Anexos.

8.3.4.  Notificar à contratada, formalmente, caso os materiais estejam em desconformidade e com o
estabelecido no Termo de Referência e Anexos, para que essa proceda às correções necessárias.

8.3.5. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto.

8.3.6. Zelar para que, durante a vigência da Ata, a contratada cumpra as obrigações assumidas, bem
como sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

8.3.7. Definir o endereço para a entrega dos materiais.
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8.3.8. Atestar as notas fiscais/ faturas, por servidor competente.

8.3.9. Efetuar, em favor da contratada o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. Caberá à contratada responder por danos causados à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização pela contratante.

9.2. Com fulcro no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/1993,
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ ou adjudicatários as
penalidades por elas previstas.

9.3. As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei
Federal nº 9.784/1999 e Lei Federal nº 8.666/1993.

9.4. Será considerado, na aplicação da penalidade de multa, a apuração do período de inadimplemento e
as obrigações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, sendo admissível a
aplicação conjunta de multas distintas, além das demais penalidades previstas na lei.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A(s) licitante(s) vencedora(s), nos termos do diploma legal vigente, garantindo o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será
descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes faltas:

10.2. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar‐
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no § 1º deste artigo e das demais cominações legais.

10.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento
equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

10.3.1. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou
retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação.

10.3.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento não realizado.

10.3.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo.

10.3.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

10.3.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório
e à ampla defesa.

10.3.6. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA

11.1. A contratada deverá fornecer garantia legal dos materiais.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

12.1.  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

13.1.  Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde
já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, com renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar as questões judiciais oriundas do presente
contrato.

 

ANEXO I AO CONTRATO Nº 031/ 2021 – CLÁUSULA ARBITRAL

1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
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8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

E, por estarem assim acordadas, as partes assinam o presente instrumento eletronicamente,  para que
produzam entre si os efeitos legais, em juízo e fora dele.

 

Pela CONTRATANTE:

(assinado eletronicamente)
DR. TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR

Procurador-Chefe da Procuradoria Setorial
 

(assinado eletronicamente)
BRUNO MAGALHÃES D'ABADIA

Secretário de Estado da Administração

Pela CONTRATADA:

(assinado eletronicamente)
ANDERSON RODRIGUES DE ATAIDE

Primícias Papéis e Utilidades Ltda
 

TESTEMUNHAS:

1. _______________________________ CPF nº ______________________________

2. _______________________________ CPF nº ______________________________

 

Gabinete do Secretário de Estado da Administração, em Goiânia (GO), 08 de junho de 2021.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON RODRIGUES DE ATAIDE, Usuário
Externo, em 08/06/2021, às 08:01, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO MAGALHAES D ABADIA, Secretário (a) de
Estado, em 15/06/2021, às 16:11, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por TOMAZ AQUINO DA SILVA JUNIOR, Procurador (a)
do Estado, em 21/06/2021, às 14:53, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I,
do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000021101479 e o código CRC 559DED61.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS


RUA 82 300, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 7º ANDAR - Bairro CENTRO -
GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - (62)3201-5795.
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